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ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DA COMISSÃO
PERMANENTE DE TICITAçÕES DO MUNICíPIO DE ARACATI/CE

ATT| LMA. SRA. NATANIELE GOND M RODRTGUES

REF,: PREGÃO ELETRÔN]CO PARA REGISTRO DE PREÇOS N9 O9,OO3/2O23.SRP

PREZADA SENHORA,

SW DE LIMA CARDOSO, pessoâ jurídica de direito privãdo, inscrita no CNPJ sob na
20.315.O92/0OA1, 00, com endereço à Rua Antônto Alencâr, na 943, Coqueiral,
Maracanaú/CE, por intermédio de seu Representênte Legal, Sr. Sérgio Wilker de L mâ
Cárdoso, vem perante Vossa Senhoria, com fulcro no ârtigo 24, da Lej Ne 10.024/2019,
interpor a presente TMPUGNAçÃO AO EDtTAt- do procedimento ljcitatório PREGÀO
ELETRÔNtCO pARA REGTSTRO DE pREçOS Ne 09,OO3/2023-SRp, que tem por objeto a
,SELEçÃO DE MELHOR PROPOSTA VISANDO O REGISTRA DE PREÇOS PARA FIJTURA
AQUI ÇÃA DE CESTAS BASICAS , JUNTO A SECRETAR]A DE CIDADANIA E
DESENVOLVIMENTO SOCIAL DO MUNlCtptO DE ARACATT/C8,, pe asfatos e fundamentos
â seguir aduzidos.
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1 - ÍE§PESTIVIDADE

A presente lmpugnaçâo é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para protocolar
o pedido é de até 03 (três) dias úteis contados ântes da dâta fixada pâra recebimento
das propostas e habilitâção.

Considerando o pra2o legal parâ ãpresentação da presente impugnação, são as razôes
ora formuladas plenàmente tempestivas, uma vêz que o termo finâl do prazo de
impugnâção se dá em f4/06/2023. razão pe a qual deve conhecer e julgar a presente
impuBnâção.

2 - DOS TATOS

A Empresa lrnpugnante, interessada em íiscêlizêr, bem corno participar do ceÍtame em
epígrafe, e, consequentemente, contribuír pâra a correta âpJicação dos recursos
públicos, no uso de seus direitos garantidos pela legisação pátria, detectou algumas
inconsistênciâs no Edital regulador do objeto desta lmpugnação, o que deve resultar no
cancelamento do mesmo, ou, no mínimo, em seu adiamento, para que possâm ser
sanadas âs devidas inconsistências.

Adiante será demonstrado que o referido Edital regulâdor do procedimento licitatório
em epÍgrafe encontra-se eivado de ilegalidade.

2.2. DA FORMA DE APRESENTACÁO DAS AMOSTRAS

No instrurnento convocatório está previsto o extrêmâmente exíguo prazo de OS (cinco)
diãs úteis para âpresentação de uma amostra de cada produto da formâ que está
disposto no nstrumento CoIvocatório e Termo de Referência, sendo que, âlém dâ ficha
técnica de todos os itens, vejamos:
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Vejamos que ãlém do curtíssimo prazo para apresentação das amostras, as exigências
no tocante âs Fichas Técnicas podem dênotar um direcionamento do Certarne, tendo
em vista que grande pârte das empresas interessadas em participâr do referido processo
licitatório não têm como curnprir tais requisitos, pois os referidos documentos, da forma
como estão sendo exigidos, se trata de documentos que restringirão iiegalmente o
universo de participantes.

Sabemos que um processo de licitação serve para permitir a ampla concorrêncÍa entre
as empresâs, para que todos os interessados tenham oportunidade de apresentêr suas
ofertas em igualdade de condições ê obter a proposta mais vantajosa em termos de
preço e de qLal:dade para quern cont-ata.

O próprio Tribunal de Contas da União já se manifestou pelâ regulâridade da exigência,
mas rêssaltâ que ela seja concedidâ com um "prazo razoável para a sua apresentâção
ou "prazo suficiente para atendimento ". Vejamos alguns julgados do TCtJ sobre este
assunto:

TCU 9583.989.16-5: No que diz respeito à exigência de âmostras,
este Tribunãi vem reiterêdamente decidindo no sentido que
somente pode ser dirigida ao vencedor dâ disputâ, mêdiante a

conaessão de prazo Íâzoável pârã tânto. Nesse sentido, reporto-
me ao quanto decidido nos processos 1283.989.13 S e

1284.989.13,4 (Plenário. Sessão de 14108/2013. Relator
Conselheiro Dimàs Eduardo Ramalho).
(Grifos nossos)

TCU 8412.989.16-2: A exigêncla de amostras acompanhadas dê
fichas técnicâs e lãudos bromatológicos deve ser dirigida ao
proponente vencedor, concedêndo-lhe prazo razoável para a

apresentâção.
(GriÍos nossos)

oRtENTAçÃo tNTERPRETAR|VA D o M tN tsrÉRto púBUco D E

CONTAS D E SÂO PAULO N".01.33: Nas aquisições de gêneros
alimentícios, a apresentâção de laudo bromêtológico do
produto, quando exigida, deve sêr impostâ âpenas à licitante
vencedora e mêdiante prâzo suÍiciênte para atehdimento.
(Grifos nossos)
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Ocorre que, em meio a essâ fidedigna exigência, ocorreu um vício em sua composiçào,
gerêndo uma obstrução à Iivre competição.

Ratificando o que já êxpomos acima, não somos contrários à apresentação de
AMOSTRAS E FICHAS TÉCNICAS,

Nestê Edital constam elementos arguciosos qLte podem influenciar o processo de
aquisição com um "eventual" propósito de favorecer determinada ernpresa ou uma
situação embaraçosa êos termos legais.

No momento da elãboraÇão do edital, o ResponsávelTécnico por este processo e Termo
de Refeaência incluiu nos atos de convocâção, cláusulâs ou condições que
compromêtem, restringêm ou frustrem o sêu caráter compêtitivo e êstabeeçam
preÍerências ou circunstâncias impertinente ou irrêlevante parâ o específico objeto do
contrato.

lmprêscindível fâzerrnos um destâque sobre as Fichas Técnicas.

Não há como "adivinhar" quais os produtos que serão exigjdos em cada certame, pois
os licitantes somente tornam ciência dos itens licitados apenâs após a publicação do
Edital, fato que ocorre, em média, dez dias antes do recebimento das propostas.

O prazo de 05 (cinco) dias úteis pâra a entrega das Fichas Técnlcâs é completamente
impossível dê se cumprÍr, a não ser que o licitante tenha conhecimento prévio, dê forma
estranha e oculta, dos detalhes do certame, o que ceTtâmente co ocaria em dúvida a

lisura do presente processo licitatório.

O quê pode parecer uma exigênciâ fidedigna de buscar ofertar al,mentação de qualidade
aos assistidos pelo Município, verdadeirâmente, se camufía um direcionamento ilegal
que maculâ o presente certame,

Normalmênte, um Editâl de Licitâção como esse de Aracati é publicado nos órgâos
oficiais âproximâdamente 10 (dez) dias antes dã Licitâção.

Quândo ocorre essa divulgação, todos os Íntêressados passam a ter âcesso ao Termo de
Referência elaborado pelo Conselho de Nutrição do Município e podem verificar ê

viabilidâde ou não de participação no presente pregão.

Desta Íorma, podemos chegar às seguintes conclusões:

. Ou já se tem conhecimento do Termo de Referência antecipadarnente e
solicita as Fichas Técnicâs em tempo bern ,,folgado,, ferindo a concorrênctâ
legaJ;

. Ou nâosetem condições de acessoâ esses documentos no prazo do Edital,
ocorrendo, como consequência, a dêsclassificação dâ êmpresa na fâse das
Amostras.

85 987Í9.4319 | 9993ó,3ó23
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O que pretendêmos esclârecer com essa lmpugnação é que, qualquer rigor excessivo,
sem conteúdo substâncial, pode restringir o númêro de concorrentes e prejudicâÍ a
escolha da melhor proposta,

Como consêquênaia desse desvirtuamento de finalidadê, ocorrerá o aerto
supêrÍâturamênto neste aontrâto.

Caso exista um dírecionamento do presente processo licitatório, o que está fortemente
caracterizado no cãso em tela, o Licitante que obteve essas Fichas Técnicas (de forma
estranha e oculta), sâbendo que os seus conco.rentes não terão os citados documentos,
pelos motivos ampamente apresentados, não terá â intenção de apresentar os
melhores lances, mas apenas, aguârdar as sucessivas e cêrtas desclassificações de seus
concorrentes.

Na eventualidade dê um absurdo julgâmento improcedente desta lmpugnação, peço
que Vossa Senhoria acompanhe atentamente o desenrolar deste pregão, para confiínar
os fatos apresentados antecipadamente nestâ peça impugnâtória.

Continuando o procêsso e o Edital da formâ que se encontrâ, a Íutura contratação estará
onge de ser a melhor proposta. Poderá ser â mais ,,vantajosal,, mas não para os cofres
do Poder Públlco Municipal.

Destacêrn-se casos slmilares em outros municípios onde o TRlBl..lNAL DE CONTAS DO
ESTADO DO CEARÁ já se manifestou previamente sobre o assunto. No caso dos
Municípios alvos das Representâções, o prazo para apresentâção das amostras e Lâudos
Acreditados era de 02 (dois) dias.

Sobrê este assunto, nos Relatórios de lnstrução ns 78 e lgl2122, a Diretoria de
Fiscalização de Atos de Gestâo deste TRTBUNAL DE CONTAS entendeu que o curto prazo
"poro o entrego dos omostros, com os respectivos laudos, por porte dd licitonte
detentaro do melhor proposto, sem possibilidade de prorrogoçõo, canÍiguro
itreguloridode, pais impossibilito d portícipaçõo no ceÍtome de empresos que oindo
necessitem abteí olgum /oLldo". Vêjamos:

32. Assim, esta Diretoria entende que o prãzo de apenas 2 (dots)
dias úteis para a entrega das âmostrâs, com os respectivos
laudos, por parte da licitanie detentora dã meihor proposta, sem
possibilidâde de prorrogâção, configurâ irregulêridade, pois
impossibllita a participação no certame de empresas que aincla
necessitem obter algum laudo e encarece o custo de
participação na licitâção. Além disso, pode gerar um
direcionamento, já que empresês que eventualmente tenham
conhecimento prévÍo dos itens que serão icitados podêm
providenciar as ernissões dos laudos antecipadamente. por fim,

85 987r9,4319 i 9993ó.3ó23
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tal irregularidãde pode. ainda, ocasionar urn dano ao erário enr
caso de desclassificação de empresa detentora de proposta rnais
vantêjosâ por descumprlmento do prazo para a apresentação
das arnostras com os respectivos laudos.

Cabe ressa tar que, não há qualquer embasamento técnico, que justifique a exigênctâ
dos lêudos da forma que estão sendo cobrados, causando uma onerâção injustificada
das despesas dos interessados em participar do certame, restringindo de forma ilegal o
universo de concorrentes interessados em particlpar do presente processo licitatór o.

2.3 - pAS ESpECtF\CACÕES pOS ITEM "TABLETE pE \OCE DE CANA" CONFORMEr*mooeaieà@
lnicjalmente, cabe destacar que dentro dos itens O1 e 02, existem itens cujês
especificaçôes denotam um possÍvel direc,onamento do Certâme, tendo que as
referidas exigências foram copiadas de produtos específicos e, apenãs os êqueles
serviram de "inspiração", irão se encaixaT no objeto licitado.

Vejamos agora a descrição do produto "TABIETE DE DOCE DÉ CANA", lntêgrante dos
itens 01 e 02:

kg l! sil r(ilnado iüihdoj 0t sÍrdi,ih! elr tr1;l, t25gi 0t
Iibl.r. de doce dc cr... ,r;Iurrt, fro ü1o so ito, .§riao pela
con.rnnçiio dc xí qucfrc do c.ldo dc c,lN. tnglrdtcnlc
bisi.os: flglrn c nrclxço dc .íra. Fabricâdô coor ,IarúiÀ
t)rin:a r)iô lilnüllâda. t:i.trtu de dstrnciâis, corrnres
nrlurnis c ríificjais. 

^p,!s 
rraç3o i,id:tiduat, lablct. cn,I

2l gr!rn.! Âcon(licit r.dr cnr p.cor.s FLisrjcos (lc j00gi 0j
f.r dc (rlc crr fó 2509: 01 t)úr d. cu0c dc clr[(]u. {Lc

J009.

9!lr.!!Liui!!!!!!r9!r'!-$!§.9r!!!!:cnsTr\ B^slc^
DIisCutCÀo aoi\Í l,t-!Nl IN't AI{r 02 kg dr íçú.r].
,rliriloi0l ku dc Ín'oz br.tr.ô, tipo 01i 0t !.r ac b ecoitô
loc! pupular,l00iti 0l pcr d! biscojto lipo .r. nr craúlicr
1(l0gr 0l l(g d0lkinha l)r .i dc n)indiocai 0l kg d. ti;iàô
n'rl irlot !l pcl ac l.irc.rn p(j i,i{c91rt. f.t co n l00gl O.l

t,cl d. nrxcu';i. tilx) erpr.:nerc. l,cl :00g; 0d p.L d., *r
Ic nliLho prra crscuz. fct J00gj 01 ólco rlc soia, 500nrti 0t
k.'r dc rrl r.1l .do loUcdoi art sodinIi cnr tim, 12jgi 0t
1âb[1r dú (lo.c d! crn3, norLtrx,, produro sÕtiao, obrido pcLx
(onrcnlmçao de ür quenlc do crldo dc ca a. ln.rrcdic lc
bisicrjs: agui e nrelaço dc cana. lirbrl0xdo conr ríat.:Íia
prirna niio f.ms tidr tscrito de esjcnct ts. (o,rrr(!s
naru,ris c n iilciíis. 

^!r.scrn!çio 
iIdivid!it. rrb]cl. corr

23 !,i)rrr. 
^.o,rdicioniJi 

rrrr) picor.s plásticos de 500gi 0:
t)cl dc cnü.nr tió 2í0!i 0t pcr & carrc dc.tr.rrtLri d.
5u0g
Lx'trrirJr irrdi\ idLLir nrcnl! enr suco ptrisljco.
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COMERCIAT
Conforme podemos deduzjr através das especificações do procluto, constatamos que se
trata da nossa famosa RAPADTJRA. Ocorre quê, ê exigênciâ de obtenção através da
"concentrãção de ar quente do caldo de cana,, e as gramaturâs ali descritas, ,,amêrram,,

o tem,

No tocantê a grarnâtura, é impossível que, nos pacotes de 50og, contenham tâbletes de
239, tendo em vista que âo dividirmos o vâlor do peso total da embalâgem pelo peso
dos tabletes individuàis, chegamos âo vãlor de 21,73 tabletes por pacotes de 500g, ou
seja, um número "quebrado", o que levará o icitante a descumprir a exigêncla do item.

Ao se exigir uma gramaturê que não poderá ser curnprida, oLl que não seia usuã1, se
lnviabilizará a oferta da quâse totalidâde das marcas que poderiâm atender o interesse
público, o que agrava, ainda mais, a restrição do universo de interessados em participar
do certame, contrariando os prlncípios norteadores do processo licitatório, o que
levanta a suspeita de um possível direcíonamento do certame.

Caso êssâ nobre CPL opte por manter âs rêfer:das especificações solicitamos, desde já,
que informem quais os produtos cotados para elaborar o Termo dê ReÍerêhaia, como
Íormâ de dar total transparênciâ e lisura âo presente pÍocesso licitatóÍio.

3 _ DO O|RE|TO

O ordenamento jurídico pátrio ao regulamêntar o procêdimênto licitatório o sujêitou
âos principios estabelêcidos no art. 37, inciso XXt, da Constituição Federâl, a seguir
transcrito:

Art.37 - A êdministração pública direta e lndireta de qualquer
dos Poderes dê União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá âos princípios de lêBalidade,
impessoalidade, moralidade, pub icidade e eficiência e, também,
ao seguinte:

(...)

XXI- ressalvãdos os casos especifícados na legislâçâo, as obras,
seÍviços, compras e alienâções serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somerTte
permitjrá exigências de qualificação técnica econômica
indispensávelà garântia do cumprimento da obrigâção.
{Grifos nossos)
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O êrt.3', da Lel 8.666/93 cornplementa disposto no disposltivo supramencionado
acTescentando quel

Art.3e - A licitação destina-se a gârantir a observância do
princípio constitucional dâ isonomia, â seleção da proposta
mais vantajosà para a administração e a promoção do
desenvolvirnento nacional, e será processada e julgada em
estritâ conformidade com os princípios básicos da legalidade,
dâ impessoâlidade, da morâlidade, da igualdade, da publicidâde,
dâ probidade administrâtiva, da vinculação ao instrumento
convocatório, do julgêmento objetivo ê dos que lhes sào
correlatos.
(Grifos nossos)

Com efeito, os dispositivos legals invocãdos elucidam que dentre os princíptos
constitucionais que a licitação deve obedecer estão o dâ isonomia e o dâ igualdade de
condições a todos os concorrentes. No entanto, o Editaldo procedimento licitatório em
epígraÍe em todos os itens citados na exposição fáticâ, afrontam diretamente ambos os
princípios estabelecendo requisitos que limitam â participação de inúmeras empresas.

Vêle consignar que o art.39, §1", incisos le da Lei 8.666/93 vedâ o estabe ecimento de
cláusulas ou condições que comprometam, restrinja ou Írustrem o caráter competitivo
da licitação, assim como veda o tratarnento diferenciado de natureza comeTcia.
Vejamos o texto do referldo dispositivo, llr verbis:

Art.3e - A licitação destina-sê â garantir ã observância do
prinaípio constitucional da isonomia, a selêção da proposta
mais vantajosa para a administração e a prornoção do
desenvolvimento naciona, e será processada e julgada em
estritê conformidade com os princípios básicos da legalidade, dê
impessoalidade, da moralidade, dê lguâldade, da publicidade, da
probídadê âdministrativa, da vinculaçâo ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e dos quê lhês são
correlêtos.

§ 1a - É vedado aos agentes públicos:

| - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação,
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou

frustrem o sêu catáter competitjvo e estâbe eçam preferências
ou distinções ern razão da naturalidade, da sede ou domlcílio dos

SW DE LIMÀ CARDOSO ME
cNPJ: 20.375.092/0001-00

cGF:0ó.33ó.3r3.5
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licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou
irrelevante parâ o específico objeto do contrato, ressa vado o

disposto nos §§ 5s â 12 dêstê ârtigo e no ârt, 3q da Lei ne 8.248,
de 23 de outubro de 1991.
(Grifos nossos)

O Tribunal de Contês dâ União, por exemp o, quando de sua competência, por vezes jê
determinou a anulação de certames quando constêtâdo o direcionamento das
especlfícações, como se denota abaixol

REPRESENTAÇÃo. pREGÃo ELETRôNtco coM tNDíclos DE

DIRECIONAMENTO DAS ESPECIFICAçõES PARA MODELOS DE

DETERMINADO FABRICANÍE DE CULTIVADORES MOTOR]ZADOS.
ADOçÃO DE MEDIDA CAUTELAR DE SUSPENSÃO DO CERÍAME,
olIVAs. ALEGAçÃo DE euE A EspEctFtcAçÃo coNSTou Do
PLANo DE TRABALHo DE coNVÊNIo. AUSÊNCIA DE

JtjslFtcATtvAs rrcNtcAs paRA A tspEcll.cAÇÀo
DtREctoNADA. FtxacÃo DE pRAzo PARA ANULACÃo po
CERTAME. ctÊNclA Ao CoNCEDENTE ACERCA DAs MED|DAS
CORRETIVAS NECESSÁR]AS À CONTRATAÇÃO PRÉTENDIDA E AOS

DEMAIS INTERESSADOS, ARQUIVAMENTO. (TCU , TC.

009.818/2013-8. AC-238j-34/t3-p. Data da Sessãor 4/9/2013 _
Ordinária.)
(Grifos nossos)

Nessa mesrna linha de raciocínio, Joêlde Menezes Nieburh afirÍnã que:

O princípio da competitividade significa a exigência de que a

Administração pública fomente e busque agretar à licitâção
públiaa o maior número de interessados, para que, com olhos
na eficiência e na isonomla, aumentândo o universo dâs
propostâs que lhes são encâminhadas, ela oossúepitimamente
escolhêr aquela oue seiâ a me!§lyllltâiosa âo interesse público.

(,..)

A participação em icitação pública dêve ser amplamente
franqueada a todos os interessados que demonstrem condíçõês
dê cumprir o objeto licitado, sem oue se permita incluir nos

85 98719.43t9 | 9t93ó.3ó23
CEP:61.902.065
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editais cláusulas ou.ojdicqes que frustrem o princípio da
compe!!!jy!!Lâde. essêncial para tq!!9§ qlcertamês.
(Grifos nossos)

Desta formê, rêsta clâro que os itens citados na exposição fática fêrem dispositivos
constitucionais (êlém do invocado âclmã, também os estabelecidos no art. 5" e no art.

19, inciso lll, ambos dã Constituição Federal), e infraconstitucionais tendo em vista a
criêção de obstáculos ao procedimento licitatório.

4- DOS PEDIDOS

Aôtê o exposto, requer que Vossa Senhoriâ,lulgue a presente IMpUGNAçÃO totâlrnente
Procedente, e, em consequência:

1

2-

de todos
sente

universo de porticipdntes, presetvondo o intercsse público, de qcordo com os
princípios norteodo res do dircito od mi nísttdtivo.

inconsistên do PREGÃO PARA

Setidhente ionto os princí silores dd Lei

CPL eh montet as e ões dos lteks
solicitdnos que seií, dbtesentadg LIESTIJDJLIÉq!' qQ)\iSINADO \ELO
REspoNsÁvEL TÉcNlco po sEToR pE ALTMEN|AçÃo oo touutcípto w

REGISTRO DE PRECOS Ne 09.003/2023-SRp, os qudís, comprcmetem

de Licitocões e o nosso Constituicão Federul,

DO CERTAME,
SAR O TER REFER PARTE D REGULAD

Requer ainda selâ determinada a republicação do Edltal, inserindo as alterações êqui
pleiteadas, reabrindo-se o prazo inicialmente previsto, conforme s 39, do art.24, da Lei
re 10.024/2019.

Ratifica se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados,
encaminhar'se á, a presente peça êos órgãos de fscalização e controle, qual seja,
Ministério Público, Procuradoria de lusiiça dos Crimes Contra a Adrninistração púb ica _

85 997I9,4319 | 99936,3ó23
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PROCAP, Tribunalde Contas do Estado, bem como, à Controlâdoria Gêral do Ívlunicípio,
diãnte de flagrante ilêgalidade praticada no presente processo licitatórjo.

Termos em quê pede e espera deferimento.

Mârâcânaú/CE, 13 de junho de 2023,

sEÂ6tot tLKrB DE L|MA cÂRDoso.83z422o t353 ;'J":i,l*;ii,H,frjit """ "".,
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sÉRGlo w|-KER DE L|MA cARDoso

Representante Legal

SERGIO WILKER DE LIMA
CARDOSO:83242201353

SWDEL]MA
CA RDOSO:203 7 50920001 00

A$inàdô de formà d qiralporSER6tO
wLKER OE LtMÂCÀRDOSO:3324220tr51
Dàdosr2o2l.06.l3 t6:50l2 -oi oo

sw DE LIMA CARDOSO ME CGF: 0ó.33ó.3 r3.5 8s 987 t 9.431e I 9993ó.3ó23
cNpJ:20.3?5.0e2/ooo1.oo ."ll*llll";iil"lXiil:lf 

cEp:61.e02.0ô5

COMERC


